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» Quem participou gostou da




de Fazenda, que aproxima
a população de assuntos
como impostos, ética e
cidadania. O evento foi no
Museu Nacional, para 700
estudantes da rede pública
de ensino. A meninada saiu
de São Sebastião,
Candangolândia, Núcleo
Bandeirante, Santa Maria e
Recanto das Emas.
Movimentos
» Semana quente. Até sexta-
feira, bancos em greve,
Correios a passos de





» Até agora ninguém
entendeu a razão de o
Governo do DF ter negado




mesma forma e merecem
respeito no mesmo grau. Há
que se reverter esse erro.
Deter gente
» Dia 26 vai acontecer em
Brasília uma grande
mobilização pela limpeza.
Dezoito cidades do país
serão alvo da campanha
mundial para
conscientização do descarte
correto de resíduos no
mundo, aqui denominada
Limpa Brasil, Let's do It! A
população é convidada a
depositar material reciclável
nos postos de coleta
espalhados pela cidade, das
8h às 13h. Quarenta e uma
escolas públicas, 12 parques
e cinco estações de metrô
serão alguns dos pontos.




paratletas da cidade ou os
que querem chegar lá
acabam de receber 100%
de apoio da Casa Civil e da
Secretaria de Esportes.
O programaViver sem
limite-DF abre os 11
Centros Olímpícos
distribuídos pelo Distrito
Federal, que funcionam de
segunda a sábado, para
essa categoria de atletas na
natação, no atletismo, na
bocha adaptada, no tiro
com arco, no tênis de
mesa, no basquete em
cadeira, no vôlei sentado,
entre outros. Os
responsáveis avisam que,
até os 11 anos, as crianças
passam por estimulação




» Agora, quem usa tablet e
celular para pagar contas
pode ficar mais tranquilo.
A Lei nº 12.865/13
regulamenta o sistema
de pagamentos de contas
por meio de celulares e
tablets. Com isso, será
possível utilizar um celular
como se fosse um cartão de
banco. Além do lado
prático, há o social, com a
inclusão de quase 40% da
população brasileira que
ainda não faz parte do
sistema bancário.
Mudanças
» Discussão importante na
Comissão de Direitos




norteou as discussões foi a
aprovação da proposta







“Quem habita este planeta não é o
homem, mas os homens. A
pluralidade é a lei da Terra.”
Hannah Arendt
A frase que foi pronunciada
Reconhecimento
épatente
Aumenta em Brasília a quantidade de ligações telefônicas in-
formando sobre suposição de bombas ou artefatos suspeitos.
Até agora, a Secretaria de Segurança Pública do DF contabilizou
55 chamadas, contra 43 da mesma categoria feitas no ano pas-
sado, até outubro. UnB, Caixa e Setor Bancário eram as localida-
des apontadas. O GBE, Grupo de Bombas e Explosivos da Polí-
cia Federal, foi mobilizado. Bombeiros também fizeram parte
da operação. Apenas no primeiro semestre de 2013, o Corpo de
Bombeiros recebeu 83,3 ligações falsas. Voamos como maripo-
sas em cima do problema, sendo que a luz está acesa há muito
tempo e apenas os estrangeiros reconheceram o valor. Tudo co-
meçou exatamente com o trote pelo telefone. No fechar da dé-
cada de 1990, Nélio Nicolai resolveu colocar um fim na alegria
da meninada que tinha poucas opções para se divertir em Brasí-
lia, e uma delas era brincar com o telefone. A ideia foi simples
como todas as que dão certo. Acoplou uma calculadora ao tele-
fone e, daí, o projeto BINA chegou ao que é hoje. Bilhões de dó-
lares jogados fora pelo governo brasileiro, que poderia ter co-
brado pela patente no mundo todo. Hoje, o projeto está atuali-
zado. Além do número do telefone de origem, o novo BINA
mostra instantaneamente o local de onde partiu a chamada.
Mas de ligação em ligação ou de espionagem em espionagem,
um dia o governo brasileiro vai telefonar para Nélio Nicolai e
pedir socorro. E dessa vez não vai ser trote. (Circe Cunha)
E
dmar Bacha com Pérsio
Arida, Gustavo Franco,
André Lara Resende,
Francisco Lopes e outros
economistas foram os idealiza-
dores e detalhadores do Plano
Real, quando Fernando Henri-
que Cardoso foi ministro da Fa-
zenda de Itamar Franco. São
merecedores da gratidão do po-
vo brasileiro por extirparem a
hiperinflação, dando ao país,
apesar da oposição e damaledi-
cência dos Lulas eMercadantes,
a estabilidade econômica que
desde então passamos a ter e
que tanto beneficiou os gover-
nos de Lula e Dilma, até mais
que ao PSDB, batido por suces-
sivas crises mundiais e prejudi-
cado pela âncora cambial exigi-
da nos primeiros anos do real,
para mantê-lo próximo do dó-
lar, apóso“milagre”daURV,que
era indexada à moeda america-
na. Era uma moeda — ponte
entre a velha e anova, o atual re-
al. Deu certo, pela primeira vez,
na história brasileira, em “sua
luta ferrenha contra a inflação”
(MíriamLeitão).
Pois bem, a atual gestão, com
seus gastos, incentivos ao con-
sumo e mudança de regras, está
deteriorando o país e impedin-
do os investimentos privados
em infraestrutura, como já re-
conhecido pelo governo. Quem
faz a assertiva é o consagrado
economista a quem conheci na
juventude, já brilhante e sagaz.
Diz ele: “Os modelos de conces-
sões e de parcerias público-pri-
vadas elaborados até o momen-
to pelo governo federal na área de infraes-
trutura são ‘inadequados’ e inibem a com-
petitividade. No setor de petróleo, a adoção
do regime de partilha para exploração do
petróleo do pré-sal na Bacia de Santos pro-
move ‘o encarecimento da exploração com
requisitos excessivos de intervenção estatal
e de conteúdo nacional’”. O documento foi
lidono fórumnacional promovidohá sema-
nas pelo ex-ministro João Paulo dos ReisVe-
lloso, presidente do InstitutoNacional deAl-
tos Estudos, instituição apartidária. “O mau
desenho do primeiro leilão dos aeroportos
propiciou um resultado que desagradou até
o próprio governo”, disse ainda, referindo-se
ao realizado em fevereiro, que incluiu os ae-
roportos deGuarulhos (SP),Viracopos (SP) e
Brasília. “Quanto às rodovias, nada fizeram
durante oito anos. Agora mudaramas regras
e vão tentar de novo. (…) Por enquanto, as
realizações são desastrosas, mas as promes-
sas demelhora continuam.”
O ilustre economista, que preside o
prestigiado Instituto de Estudos de Política
Econômica-Casa das Garças, vem corrobo-
rar as observações que tenho feito sobre a
incompetência do governo para lidar com
as concessões. A incompetência é técnica e,
ao mesmo tempo, ideológica. O governo é
hostil à iniciativa privada por força do seu
DNA político. Com efeito, ao idear os mo-
delos de concessão, impelido pelo viésesta-
tizante, amesquinha-os, afastando os inves-
tidores em razão das cláusulas regulatórias
intervencionistas e restritivas
do lucro, como se os investido-
res fossem obrigados a servir o
Estado. Não é bem assim. Eles,
além de pagar impostos, são
donos do capital e do arrojo
empreendedor, correndo o ris-
codosnegócios.Quantoaopré-
sal, afirmou que, se explorado
eficazmente, poderia, em bre-
ve, se unir à atual exploração
dos minérios e à recente expan-
são da fronteira agrícola, para
tornar o país uma potência na
área de commodities. E tem in-
teira razão. Pelo contrato de
partilha de produção, a pro-
priedade do petróleo extraído é
exclusiva do Estado. No caso de
concessão, modelo seguido nas
licitações anteriores, a proprie-
dade do petróleo extraído em
uma certa área, e por um certo
período de tempo, é exclusiva
do concessionário, em troca de
uma compensação financeira,
a atuar num mercado livre.
Significa que, no regime de
partilha, as companhias de
petróleo são meras “prestado-
ras de serviço”, a receberem
óleo em troca dos serviços, e
ficam dependentes do humor
do governo, a mesma coisa
que o Evo Morales fez conos-
co ao “nacionalizar” as refina-
rias da Petrobras na Bolívia.
Não gostamos nada da pro-
posta e não a aceitamos. Além
do mais, ao trocar o regime de
concessão pelo de partilha,
prejudicando o esforço das
petroleiras, o modelo ideado
pelo governo Lula-Dilma
obrigou todo mundo a ter a Petrobras co-
mo sócia em 30%, graciosamente, logo
ela que teve a sua nota recentemente re-
baixada pela Agência Moods, graças à
enorme dívida e a cada vez menor gera-
ção de caixa, pelo congelamento dos pre-
ços da gasolina, imposto pelo governo,
prejudicando-a.
De fato, é muita confusão para poucos
resultados. As quatro companhias mais po-
derosas do mundo resolveram não partici-
par do leilão de Libra. Sabem que tem pe-
tróleo lá embaixo mas é caro tirá-lo, grande
a ambição da Petrobras e muito pouco con-
fiável o governo do Brasil. O ambiente de
negócios no país padece de profunda inse-
gurança jurídica. Até quando?
E
m 1960, a pauta de exportações agrí-
colas do Brasil reunia cerca de 40 pro-
dutos e rendiaUS$8,6bilhões, emva-
lores de 2012. Café em grão (63% da
renda), cacau, açúcar demerara, algodão,
madeiradepinhoserrada, sisal, fumo, casta-
nha do Pará, manteiga de cacau e cera de
carnaúba eram os itens mais importantes.
Soja, milho e carne in natura eram exporta-
ções residuais. Não se exportava álcool, car-
ne de frango ou sucode laranja.
Mesmo o café, apesar de já se usar insu-
mos modernos, era, na maior parte do Bra-
sil, uma agricultura extrativista, com míni-
mo processamento e baixíssimo aporte
tecnológico. O Brasil ensaiava a industria-
lização, com suas etapas de transformação
intensivas em agregação de valor, e já culti-
vava o sentimento, com algum preconcei-
to, de que era mais nobre e moderno ex-
portar bens industrializados do que pro-
dutos básicos. Mas eram as exportações de
produtos básicos que financiavam a mo-
dernização da economia.
De 1960 a 2012, a pauta de exportações
do agronegócio cresceu: mais de 350 itens,
quase US$ 96 bilhões. Parte disso veio da
venda de bens industrializados. Só farelo e
óleo de soja, açúcar, etanol, celulose, papel e
suco de laranja renderam US$ 32 bilhões.
Parte veiodebensprimários: soja,milho, ca-
fé cru, algodão em pluma, fumo e carnes in
natura renderammais deUS$ 46bilhões.
A multiplicação de itens e do valor tem a
mesmaexplicação: densidade tecnológica. O
desenvolvimento tecnológico da agricultura
ampliou a oferta de produtos tradicionais,
como milho e café, e adaptou, com sucesso,
novos cultivos e criações, comoa soja, ama-
çã e o frango de granja. A modernização da
agroindústria diversificou tanto o aproveita-
mento de matérias-primas, que hoje se ex-
porta itens tão inacreditáveis como “resí-
duos de café” e “desperdícios de couro”, ou
de algodão, oude seda.
A principal mudança foi no processo de
produção agrícola, hoje tão diferente da-
quele de 1960, que perde sentido distinguir
produto básico de produto industrializado.
Umgrãode cafénãoémais“extraído”dana-
tureza. É construído, é industrializado. A
planta e o animal são monitorados, pois são
“usinas” processadoras. Sabe-se tanto sobre
suas relações como solo, a água, os insetos e
os microorganismos, que a quantidade e a
qualidade do grão e da carne são “contrata-
das” quando se decide que insumos usar. A
agricultura de agora é uma“indústria”.
É o que mostram estudos da Embrapa: o
que causa 68%desse crescimento naprodu-
ção agrícola são os insumos industrializa-
dos, como fertilizantes, defensivos, catalisa-
dores etc. Outros 22% resultam do trabalho
realizado, boa parte por tratores, plantadei-
ras, colheitadeiras e ordenhadeiras. Ou seja,
hoje, mais de 80% de cada grão ou gota de
leite se devem a bens industrializados, com
todoo valor agregadoque eles carregam.
Ademais, cada tonelada de grão ou fibra
vendida no país ou no exterior sustenta um
bom pedaço da indústria de insumos, de
máquinas e equipamentos, de embalagens,
dos serviços de logística de armazenagem e
distribuição, e assim por diante. Cadeia pro-
dutiva é, pois, um conceito que explica me-
lhor o valor de um produto, pois revela seu
impacto naproduçãode outras riquezas.
O preço final nem sempre é boa métrica
para aferir o valor agregado de um produto
básico. Pois o esforçodemelhoria tecnológi-
ca busca, sobretudo em bens como soja ou
petróleo, reduzir o preço por unidade, para
se termenor impactono custo final dos sub-
produtos e ampliar a demanda, compen-
sando eventuais perdas.
No fundo, o que interessa é o saldo de ri-
quezas que resulta da exportação de um
bem.Depouco adianta exportar umbem in-
dustrializado, se sua produção consumiu in-
sumos importados caros e o saldo comercial
for deficitário. Por isso, é lucrativo exportar
produtosbásicos. Suadensidade tecnológica
gera saldos comerciais elevados.Desde1990,
as exportações industriais e de serviços bra-
sileiras amargaram um deficit de US$ 397,66
bilhões, a preços de 2012. A agricultura acu-
mulou um saldo positivo de US$ 828,8 bi-
lhões.Denovo, financioua indústria.
Não apenas por essa razão, países plena-
mente industrializados subsidiam sua pro-
dução e exportação agrícola. Os países sa-
bem que, sem a garantia de alimentos e
energia, nãohá segurançanacional. Guerras
de conquistas de territórios sempre foram
feitas para garantir comida e energia. A pro-
dução e exportação agrícola nutrem a paz. É




Ninguém deixa de reconhecer a excelência do Departamento
de Relações Públicas da Pan American, mas no aeroporto há
outdoor no box dessa companhia, no qual há uma placa
chamando os passageiros assim: “Queiram apresentarem-se




VISTO, LIDO E OUVIDO
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» SACHACALMON
Advogado, coordenador da especialização em direito tributário das Faculdades Milton Campos, ex-professor titular da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG),
presidente da Associação Brasileira de Direito Financeiro (ABDF) no Rio de Janeiro
